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Unidade curricular 
(1)

Área 
científica 

(2)
Tipo 
(3)

Horas de trabalho

Créditos Observações 
(5)

Total

Contacto (4)

T TP PL TC S E OT O

Mecânica dos Fluidos  . . . . . . . . . . . CE 1.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6
Processamento Digital de Sinal . . . . CE 1.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6
Biomecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 1.º Semestre  . . . . 162 15 15 30 4,5 6
Bioinformática e Análise Molecular EB 1.º Semestre  . . . . 162 60 4,5 6
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 1.º Semestre  . . . . 162 6 Quadro n.º 5
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2.º Semestre  . . . . 162 60 4,5 6
Instrumentação Médica  . . . . . . . . . . EB 2.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6
Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EB 2.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6
Processamento Digital de Imagem. . . EB 2.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6
Modelação e Controlo de Sistemas. . . CE 2.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6

(1) Denominação da unidade curricular; (2) sigla constante no quadro das áreas científicas; (3) organização do ano curricular; (4) Indicar para 
cada atividade, o número de horas totais; (5) Assinalar sempre que a UC for optativa

 3.º ano

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares opcionais 

Unidade curricular 
(1)

Área 
científica 

(2)
Tipo
(3)

Horas de trabalho

Créditos Observações 
(5)

Total

Contacto (4)

T TP PL TC S E OT O

Engenharia de Reabilitação Aplicada 
à Mobilidade e Manipulação.

EB 1.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6 Opção.

Microbiologia Aplicada à Saúde  . . . EB 1.º Semestre  . . . . 162 30 30 4,5 6 Opção.
Bioética e Biossegurança . . . . . . . . . EB 1.º Semestre  . . . . 162 45 9 6 Opção.

(1) Denominação da unidade curricular; (2) sigla constante no quadro das áreas científicas; (3) organização do ano curricular; (4) Indicar para 
cada atividade, o número de horas totais; (5) Assinalar sempre que a UC for optativa.

 310355172 

 3.º ano

QUADRO N.º 4 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 2826/2017
Por meu despacho de 9 de março de 2017, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do Instituto Po-
litécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor António Augusto 
Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri das provas públicas 
para atribuição do título de especialista na área de Design de Interiores, 
requeridas pelo candidato Tiago Miguel Patrício Rodrigues.

14 de março de 2017. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

310346943 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho n.º 2827/2017

Aprovação do Regulamento dos Regimes de Reingresso 
e Mudança de Par Instituição/Curso do IPCA

Decorrido o prazo dado para discussão pública, nos termos do disposto 
no n.º 2 e 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e do n.º 3 
do artigo 75.º dos Estatutos do IPCA.

Ouvidos os Órgãos das Escolas do IPCA e obtido parecer favorável.

Nestes termos, ao abrigo dos artigos 36.º e 38.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 21/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 141, de 22 de julho, alterados e republicados pelo Despacho nor-
mativo n.º 15/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 214, de 5 de novembro e Despacho normativo n.º 20/2015, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 201, de 10 de outubro, e a 
deliberação do Conselho Geral do IPCA de nomeação como Presidente 
Interino, datada de 27 de fevereiro de 2017, aprovo o “Regulamento dos 
Regimes de Reingresso e Mudança de Par Instituição/Curso do IPCA”, 
que consta em anexo.

9 de março de 2017. — O Presidente Interino do IPCA, José Agos-
tinho Veloso da Silva.

Regulamento dos Regimes de Reingresso e Mudança 
de Par Instituição/Curso

do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento destina -se a regular os regimes de 
reingresso e de mudança de par instituição/curso em cursos técnicos su-
periores profissionais e de licenciatura do IPCA, a seguir designados por 
“cursos superiores”, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 25.º 
da Portaria n.º 181 -D/2015 de 19 de junho.

2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 181 -D/2015 
de 19 de junho, não é permitida a mudança de par instituição/curso 
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técnico superior profissional para ciclos de estudos de licenciatura ou 
de mestrado.

3 — O disposto no presente Regulamento aplica -se aos estudantes 
provenientes dos estabelecimentos de ensino superior público e privado, 
excluindo os estabelecimentos de ensino militar e policial.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) «Mudança de par instituição/curso» ato pelo qual um estudante se 

matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele em 
que em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição tendo havido ou 
não interrupção de inscrição num curso superior.

b) «Reingresso» ato pelo qual um estudante, após uma interrupção de 
estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido.

c) «Instituição de ensino superior» uma universidade, instituto univer-
sitário, escola de ensino superior não integrada em universidade, instituto 
politécnico ou escola de ensino superior politécnica não integrada em 
instituto politécnico ou universidade, de natureza pública ou privada.

d) «Regime geral de acesso» o regime de acesso e ingresso regu-
lado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado pe-
los Decretos -Leis n.º 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de junho, 
147 -a/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 
23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho.

Artigo 3.º
Condições habilitacionais para o reingresso

1 — Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado 
matriculados e inscritos num determinado curso do IPCA, no ano letivo 
anterior àquele em que pretendem ingressar, e pretendam inscrever -se 
nesse mesmo curso ou em curso que o tenha sucedido.

2 — Os estudantes cuja matrícula tenha caducado por força da apli-
cação do regime de prescrição só poderão candidatar -se a reingresso 
num curso do IPCA, decorridos dois semestres letivos após a data da 
prescrição. A candidatura, após o decurso desse tempo, fica sujeita às 
regras sobre o preenchimento das vagas fixadas neste Regulamento.

Artigo 4.º
Condições habilitacionais para a mudança 

de par instituição/curso
1 — Podem requerer a mudança para um par instituição/curso de 

licenciatura os estudantes que, cumulativamente:
a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 

e não o tenham concluído;
b) Tenham realizado os exames nacionais do ensino secundário cor-

respondentes às provas de ingresso fixadas para esse par, para esse ano, 
no âmbito do regime geral de acesso;

c) Tenha, nesses exames, a classificação mínima exigida pelo IPCA, 
nesse ano, no âmbito do regime geral de acesso.

2 — Podem requerer a mudança para um par instituição/curso técnico 
superior profissional os estudantes que, cumulativamente:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 
técnico superior profissional e não o tenham concluído;

b) Cumpram os requisitos específicos definidos em edital próprio 
para o efeito.

3 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do número anterior é substituída pela 
prova M23 fixada para esse par instituição/curso.

4 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com a 
titularidade de um diploma de especialização tecnológica, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do número anterior é substituída pela 
aplicação dos artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro.

5 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com a 
titularidade de um diploma de técnico superior profissional, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do número anterior é substituída pela 
aplicação dos artigos 10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro.

6 — Para os estudantes internacionais, a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do número anterior é substituída pela aplicação dos arti-
gos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho.

7 — Podem ainda requerer a mudança de par Instituição/curso os 
estudantes que estejam ou tenham estado matriculados e inscritos em 
estabelecimento de ensino superior estrangeiro em curso definido como 
superior pela legislação do país em causa, quer o tenham concluído 
ou não.

8 — Compete aos Conselhos Técnico -Científicos das respetivas Es-
colas aferir o cumprimento das condições habilitacionais dos estudantes 
oriundos de estabelecimentos de ensino superior estrangeiro, bem como, 
das competências académicas e profissionais adequadas ao ingresso no 
curso ao qual se candidatam.

9 — Os estudantes cuja matrícula tenha caducado por força da apli-
cação do regime de prescrição só poderão candidatar -se a qualquer a 
mudança de par instituição/curso, decorridos dois semestres letivos 
após a data da prescrição. A candidatura, após o decurso desse tempo, 
fica sujeita às regras sobre o preenchimento das vagas fixadas neste 
Regulamento.

Artigo 5.º

Candidatura

1 — Os pedidos de mudança de par instituição/curso e reingresso 
são apresentados no portal académico de candidaturas (www.siga.ipca.
pt/cssnet).

2 — No regime de mudança de par instituição/curso, cada estudante 
pode candidatar -se a um máximo de 2 cursos, para o mesmo ano le-
tivo.

3 — Nos regimes de reingresso apenas se pode candidatar a 1 curso 
no mesmo ano letivo.

4 — A candidatura é valida apenas para o ano em que é submetida.

Artigo 6.º

Instrução da Candidatura

1 — As candidaturas a mudança de par instituição/curso são apresen-
tadas on -line no portal de candidaturas do IPCA.

2 — Os candidatos provenientes de outros estabelecimentos de ensino 
superior nacional ou estrangeiro têm que submeter no portal os documen-
tos comprovativos identificados no anexo I deste Regulamento.

3 — As candidaturas a reingresso são apresentadas on -line no portal de 
candidaturas do IPCA, tendo os candidatos de submeter cópia do cartão 
de cidadão e do cartão de contribuinte, ou equivalente legal.

4 — Compete ao candidato assegurar a correta instrução do processo 
de candidatura.

5 — Os documentos apresentados pelos candidatos estrangeiros têm 
obrigatoriamente que estar traduzidos para a língua portuguesa e auten-
ticados pelo Consulado Português.

6 — A submissão da candidatura está sujeita ao pagamento do emo-
lumento fixado na tabela de emolumentos do IPCA, em vigor.

Artigo 7.º

Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Sejam apresentadas fora de prazo, com exceção daquelas em que, 
cumpridos os requisitos definidos neste regulamento, se verifique a 
existência de condições de integração dos candidatos, bem como a 
existência de vaga sobrante no respetivo curso;

b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 
instrução da candidatura, nomeadamente documentação necessária para 
a seriação do candidato;

c) Para ingresso em curso para o qual não foram fixadas vagas;
d) Infrinjam as regras fixadas pelo presente Regulamento.

2 — O indeferimento é da competência do Presidente do IPCA ou 
em quem este delegar.

Artigo 8.º

Limitações quantitativas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2 — A mudança de par instituição/curso está sujeita a limitações quan-

titativas, fixadas nos termos do artigo 14.º da Portaria n.º 181 -D/2015, 
de 19 de junho.
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Artigo 9.º
Vagas

1 — O número de vagas para o regime de mudança de par instituição/
curso é fixado por despacho do Presidente do IPCA, mediante proposta 
dos Diretores das respetivas Escolas.

2 — As vagas são divulgadas no edital de abertura do concurso, 
a afixar na Divisão Académica e na página da Internet (http://www.
sa.ipca.pt).

3 — As vagas aprovadas serão ainda comunicadas à Direção -Geral 
de Ensino Superior e à Direção -Geral de Estatística da Educação e 
Ciência.

4 — As vagas não preenchidas num par instituição/ciclo de estudos 
referidas no n.º 1, podem reverter para o mesmo par instituição/ciclo de 
estudos para uma das modalidades dos concursos especiais, por decisão 
da comissão de seriação.

5 — As vagas não preenchidas num par instituição/ciclo de estudos 
no regime geral de acesso podem reverter para o mesmo par institui-
ção/ciclo de estudos nos termos fixados no regulamento do concurso 
nacional de acesso.

6 — Em cada ano é decidido por despacho do Presidente, ou em quem 
este delegar, a abertura de vagas de mudança de par instituição/curso 
para cursos técnicos superiores profissionais do IPCA.

Artigo 10.º
Comissão de seleção e ordenação

1 — O Presidente do IPCA, ou em quem este delegar, nomeia, anual-
mente, a comissão responsável pela seleção e ordenação dos candida-
tos aos concursos especiais de acesso ao ensino superior, ouvidos os 
Diretores das Escolas.

2 — A nomeação da Comissão é válida por um ano, podendo ser 
renovada.

Artigo 11.º
Critérios de seleção e seriação

1 — Os candidatos a mudança de par instituição/curso de licenciatura 
são selecionados através da aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Os candidatos que ingressaram no ensino superior através do con-
curso nacional de acesso (CNA) são selecionados e ordenados através 
da melhor classificação de acesso obtida através dos critérios utilizados 
no CNA para a curso e ano que se candidata, sendo exigida a classifi-
cação mínima fixada pelo IPCA, nesse ano, no âmbito do regime geral 
de acesso.

b) Os candidatos que ingressaram no ensino superior através das pro-
vas especialmente adequadas a avaliar a capacidade para a frequência do 
ensino superior dos maiores de 23 anos são seriados e ordenados através 
da melhor classificação obtida na prova realizada;

c) Os candidatos que ingressaram no ensino superior com a titulari-
dade de um curso superior, de curso técnico superior profissional ou de 
um curso de especialização tecnológica, são seriados e ordenados pela 
melhor classificação final de curso de que são titulares;

d) Os candidatos que ingressaram no ensino superior através do 
Estatuto de Estudante Internacional são ordenados pela nota de acesso 
ao curso em que ingressou;

e) Os candidatos inscritos em curso superior estrangeiro são seriados e 
ordenados através da nota final obtida na disciplina equivalente à prova 
específica exigida no curso para o qual pretende mudar.

2 — Os candidatos a mudança de par instituição/curso técnico su-
perior profissional são selecionados através da aplicação sucessiva dos 
seguintes critérios de seleção:

a) Os candidatos titulares de uma formação profissional de nível 4 
na área de educação e formação do curso técnico superior profissional 
para o qual pretendem ingressar, selecionados e ordenados através da 
melhor classificação de acesso ao curso;

b) Os candidatos titulares do ensino secundário ou de habilitação le-
galmente equivalente em área afim do curso técnico superior profissional 
para o qual pretendem ingressar, selecionados e ordenados através da 
melhor classificação de acesso ao curso;

c) Os candidatos titulares de uma formação profissional de nível 4 em 
outra área de educação e formação, selecionados e ordenados através 
da melhor classificação de acesso ao curso;

d) Os candidatos titulares de um diploma de especialização tecno-
lógica, selecionados e ordenados através da melhor classificação de 
acesso ao curso;

e) Candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas des-
tinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 

dos maiores de 23 anos, selecionados e ordenados através da melhor 
classificação de acesso ao curso;

f) Candidatos titulares de um grau de ensino superior, selecionados e 
ordenados através da melhor classificação de acesso ao curso.

Artigo 12.º

Empate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate da classi-
ficação, às décimas, disputem a última vaga de um curso, serão admitidos 
todos os candidatos nessa posição.

Artigo 13.º

Decisão

1 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de par institui-
ção/curso e reingresso são da competência do Presidente do IPCA, sob 
proposta da Comissão de Seleção e Seriação, e são válidas apenas para 
a inscrição no ano letivo a que respeitam.

2 — Os resultados finais do concurso, homologados pelo Presidente 
do IPCA, exprimem -se através de uma das seguintes situações:

a) Colocado;
b) Não Colocado;
c) Excluído.

3 — Os resultados são publicitados através de edital afixado na Di-
visão Académica e na página da Internet (http://www.sa.ipca.pt). A 
notificação considera -se realizada, para todos os efeitos legais, através da 
publicitação do Edital na página da Internet (http://www.sa.ipca.pt).

4 — São excluídos do concurso, em qualquer momento do mesmo, 
não podendo matricular -se ou inscrever -se nesse ano letivo, os estudantes 
que prestem falsas declarações.

5 — Confirmando -se posteriormente à realização da matrícula ou 
inscrição a situação referida no número anterior, a matrícula ou inscrição, 
bem como os atos praticados ao abrigo da mesma, serão considerados 
nulos.

6 — É condição para aceitação do pedido de reingresso que o estu-
dante tenha a propina anterior e respetivas taxas regularizadas.

Artigo 14.º

Erro dos Serviços

1 — A situação de erro não imputável direta ou indiretamente ao 
candidato deverá ser retificada, mesmo que implique a criação de vaga 
adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa do candi-
dato, no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa da 
Comissão responsável pelo processo de ordenação e seriação dos 
candidatos.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, alteração de 
colocação, passagem à situação de não colocado ou passagem à situação 
de indeferido e deve ser fundamentada, mediante parecer da Comissão 
responsável pelo processo de seleção e seriação dos candidatos, sub-
metido à decisão do Presidente do IPCA.

4 — As alterações realizadas são notificadas ao candidato, através de 
carta registada com a respetiva fundamentação.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro foi dete-
tado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos.

Artigo 15.º

Reclamação

1 — Das decisões previstas no artigo 12.º podem os interessados 
apresentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo fixado 
no Edital de abertura do concurso.

2 — As reclamações devem ser apresentadas na Divisão Académica 
do IPCA e serão objeto de parecer da respetiva Comissão responsável 
pelo processo de Seleção e Seriação dos candidatos.

3 — As reclamações estão sujeitas aos respetivos emolumentos, fi-
xados no Edital de abertura do concurso. Em situação de deferimento, 
mediante a devolução do recibo original, o valor pago pelo processo de 
reclamação será devolvido ao candidato.

4 — As decisões sobre as reclamações são da competência do 
Presidente do IPCA, ou em quem este delegar, sendo proferidas no 
prazo fixado no Edital de abertura do concurso e comunicadas ao 
candidato.
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Artigo 16.º

Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere 
o presente Regulamento são fixados no edital de abertura do concurso, 
aprovado por despacho anual do Presidente do IPCA ou em quem este 
delegar, publicado no sítio da instituição na Internet.

2 — Os requerimentos de reingresso e de mudança de par instituição/
curso no decurso do ano letivo só podem ser aceites a título excecional, 
por motivos especialmente atendíveis, e desde que existam condições 
para a integração académica dos requerentes, nos termos do n.º 2 do 
artigo 20.º da Portaria n.º 181 -D/2015.

Artigo 17.º

Edital

1 — Do Edital de abertura do concurso devem constar os seguintes 
elementos:

a) Calendário geral;
b) Taxa de emolumentos;
c) Vagas;
d) Elenco das provas de acesso/ingresso.

2 — O edital de abertura do concurso depois de homologado pelo 
Presidente do IPCA é afixado na Divisão Académica e na página da 
Internet (http://www.sa.ipca.pt).

Artigo 18.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscri-
ção na Divisão Académica no prazo fixado no Edital de abertura do 
concurso, sem prejuízo de virem a alterar a sua inscrição decorrente do 
processo de integração académica, conforme descrito no artigo 19.º do 
presente regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição no 
prazo fixado, será chamado, o candidato do Edital de seleção e seriação, 
até à efetiva ocupação do lugar ou esgotamento dos candidatos.

3 — Não poderão efetuar matrícula ou inscrição os candidatos com 
propinas em dívida.

Artigo 19.º

Alunos não colocados com matrícula válida no ano letivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 
estabelecimento de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior 
e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 
a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 20.º

Integração curricular

1 — Os candidatos colocados que tenham realizado matrícula e ins-
crição integram -se nos programas e organização de estudos em vigor 
nas Escolas do IPCA, de acordo com o disposto nos artigos 15.º, 16.º 
e 17.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 
de junho.

2 — O processo de integração curricular é assegurado através do 
sistema europeu de transferência e acumulação de créditos (ECTS), 
com base no princípio do reconhecimento mútuo do valor da formação 
realizada e das competências adquiridas.

3 — A integração em ano avançado do curso só será possível se as 
unidades curriculares pertencentes ao ano em causa se encontrem em 
funcionamento.

4 — Os procedimentos a adotar para a creditação da formação adqui-
rida é efetuada no ato da matrícula e inscrição, através de requerimento 
específico, de acordo com o Regulamento de Creditação do IPCA.

Artigo 21.º

Dúvidas e omissões

As omissões e as dúvidas suscitadas pela aplicação do presente re-
gulamento serão sanadas pelo Presidente do IPCA ou em quem este 
delegar.

Artigo 22.º

Norma revogatória e entrada em vigor

O presente Regulamento revoga o Regulamento dos Regimes de 
Mudança de Curso, Transferência e Reingresso do Instituto Politécnico 
do Cávado e do Ave, aprovado pelo Despacho (PR) n.º 50/2012, e entra 
em vigor no dia seguinte à publicação no Diário da República. 

ANEXO I

Documentos necessários para a instrução 
do processo de candidatura

Regimes de mudança de par instituição/curso

1 — Para todos os candidatos provenientes de outro estabelecimento 
de ensino superior nacional:

1.1 — Cópia do cartão do cidadão de cartão de contribuinte, ou equi-
valente legal.

1.2 — Documento atualizado comprovativo da última inscrição efe-
tuada no ensino superior, com indicação do regime de ingresso e nota 
de ingresso.

1.3 — Declaração comprovativa de não prescrição da matrícula e 
inscrição na instituição de proveniência, no ano letivo da candidatura 
(apenas para estudantes provenientes de estabelecimento de ensino 
superior público).

1.4 — Documento comprovativo das classificações das provas espe-
cíficas ou dos exames nacionais das disciplinas exigidas para o acesso 
ao curso a que se candidata (só para estudantes provenientes de estabe-
lecimento de ensino superior nacional), ou;

1.5 — Documento comprovativo da realização das Provas M23 
com indicação da prova de conhecimento realizada e respetiva clas-
sificação, ou;

1.6 — Diploma de fim de curso com indicação de todas as unidades 
curriculares, classificações, ECTS e média final, aplicável aos estu-
dantes que ingressaram no curso superior através de titulares de curso 
superior, CET e TeSP.

1.7 — Certificado de conclusão do ensino secundário, discriminado 
com notas das disciplinas e classificação final, para os candidatos a 
mudança de par instituição/curso técnico superior profissional.

2 — Para todos os candidatos provenientes de outro estabelecimento 
de ensino superior estrangeiro e os que ingressaram no ensino superior 
português pelo Concurso Especial de Estudante Internacional:

2.1 — Cópia do cartão do cidadão de cartão de contribuinte, ou equi-
valente legal.

2.2 — Documento oficial que comprove que o curso de proveniência 
é reconhecido como superior pela legislação do país em causa.

2.3 — Certidão das unidades curriculares aprovadas no curso de 
origem com a respetiva classificação, número de horas, número de 
ECTS bem como os conteúdos programáticos das referidas unidades 
curriculares.
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 Despacho n.º 2828/2017

Aprovação do Regulamento das provas especialmente
adequadas destinadas a avaliar a capacidade

para a frequência dos Cursos Superiores do IPCA
Decorrido o prazo dado para discussão pública, nos termos do disposto 

no n.º 2 e 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro e do n.º 3 
do artigo 75.º dos Estatutos do IPCA.

Ouvidos os Órgãos das Escolas do IPCA e obtido parecer favorável.
Nestes termos, ao abrigo dos artigos 36.º e 38.º dos Estatutos do 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 21/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 141, de 22 de julho, alterados e republicados pelo Despacho nor-
mativo n.º 15/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 214, de 5 de novembro e Despacho normativo n.º 20/2015, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 201, de 10 de outubro, e a 
deliberação do Conselho Geral do IPCA de nomeação como Presidente 
Interino, datada de 27 de fevereiro de 2017, aprovo o “Regulamento das 
provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para 
a frequência dos Cursos Superiores do IPCA”, que consta em anexo.

9 de março de 2017. — O Presidente Interino do IPCA, José Agos-
tinho Veloso da Silva.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (FCSH) da Universidade 
Nova de Lisboa.

O presente provimento produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2017, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo.

Síntese curricular
Nome — Frederico José Sousa Figueiredo.
Nacionalidade — Portuguesa.
Data de Nascimento — 5 de fevereiro de 1979.
Habilitações Literárias — Licenciado em Antropologia.
Desde abril de 2016 — Coordenação do Núcleo de Doutoramentos 

da Divisão Académica da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas.
Desde abril de 2010 — Técnico Superior do Núcleo de Doutora-

mentos da Divisão Académica da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas.

Junho de 2006 a maio de 2009 — Auditor: Administração do Centro 
Comercial Colombo.

Maio de 2003 a maio de 2006 — Escriturário: Companhia de Seguros 
Fidelidade -Mundial.

Julho de 2002 a fevereiro de 2003 — Assistente de Contact Center: 
OniWay, Infocomunicações.

Maio de 2002 a julho de 2002 — Assistente de Telemarketing: Contact 
Center do Banco Espírito Santo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
5 de abril de 2017. — O Diretor, Prof. Doutor Francisco Caramelo.
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 Faculdade de Direito

Despacho n.º 3706/2017

Procedimento concursal comum com vistaao preenchimento
de um posto de trabalho

na carreira e categoria de assistente técnico
Por despacho da Senhora Diretora da Faculdade de Direito da Uni-

versidade Nova de Lisboa, de 7 de janeiro de 2013, e para efeitos do 
disposto do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
por força do disposto no artigo 73.º do Regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
declara -se que o trabalhador Carlos Manuel Leal Artur concluiu com 
sucesso o seu período experimental na carreira e categoria de assistente 
técnico, do mapa de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa, de acordo com o processo de avaliação elaborado nos 
termos do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
que se encontra arquivado no seu processo individual.

7 de janeiro de 2013. — A Administradora, Teresa Margarida Pires.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Declaração de Retificação n.º 268/2017
Para os devidos efeitos se declara que o Despacho n.º 2827/2017, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 4 de abril, saiu 
com a seguinte inexatidão, que assim se retifica:

Onde se lê, no artigo 4.º, ponto 4, «Para os estudantes que ingressaram 
no ensino superior com a titularidade de um diploma de especialização 
tecnológica, a condição estabelecida pelas alíneas b) e c) do número 
anterior é substituída pela aplicação dos artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro;» 
deve ler -se «Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com 
a titularidade de um diploma de especialização tecnológica, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 é substituída pela aplicação dos 
artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro;».

Onde se lê, no artigo 4.º, ponto 5, «Para os estudantes que ingressaram 
no ensino superior com a titularidade de um diploma de técnico superior 
profissional, a condição estabelecida pelas alíneas b) e c) do número 
anterior é substituída pela aplicação dos artigos 10.º e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro;» 
deve ler -se «Para os estudantes que ingressaram no ensino superior 
com a titularidade de um diploma de técnico superior profissional, a 
condição estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 é substituída pela 

aplicação dos artigos 10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de setembro;».

Onde se lê, no artigo 4.º, ponto 6, «Para os estudantes internacionais, 
a condição estabelecida pelas alíneas b) e c) do número anterior é subs-
tituída pela aplicação dos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014 de 
10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho;» 
deve ler -se «Para os estudantes internacionais, a condição estabelecida 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1é substituída pela aplicação dos artigos 5.º 
e 6.º do Decreto -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 113/2014 de 16 de julho;».

Onde se lê, no artigo 4.º, ponto 7, «Podem ainda requerer a mudança 
de par Instituição/curso os estudantes que estejam ou tenham estado 
matriculados e inscritos em estabelecimento de ensino superior estran-
geiro em curso definido como superior pela legislação do país em causa, 
quer o tenham concluído ou não.» deve ler -se «Podem ainda requerer a 
mudança de par Instituição/curso os estudantes que estejam ou tenham 
estado matriculados e inscritos em estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro em curso definido como superior pela legislação do país em 
causa, e não o tenham concluído.».

5 de abril de 2017. — O Presidente Interino do IPCA, José Agostinho 
Veloso da Silva.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 3707/2017
Por despacho, do presidente do IPG, foram autorizados os contratos 

de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, de:
Armando Manuel Nunes Machado, com a categoria de assistente 

convidado índice remuneratório 100, em regime de tempo parcial (42 %), 
no período de 20 de março de 2017 e termo a 31 de julho de 2017;

Emília Simão, com a categoria de professora adjunta convidada, índice 
remuneratório 185, em regime de tempo parcial (63 %), no período de 
06 de março de 2017 e termo a 31 de julho de 2017;

Mário José Monteiro Lúcio Gonçalves, como assistente convidado, 
índice remuneratório 100, em regime de tempo parcial (22 %) e acumu-
lação de funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 
e termo em 31 de julho de 2017;

Eva da Conceição Gomes Neto da Silva Alves, como assistente con-
vidada, índice remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) 
e acumulação de funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março 
de 2017 e termo em 31 de julho de 2017;

Ricardo Jorge dos Santos Florentim, como assistente convidado, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Bruno Filipe Almeida Fernandes, como assistente convidado, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Rui Manuel Gonçalves Martins, como assistente convidado, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (22 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Ricardo Manuel da Fonseca Santos, como assistente convidado, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (25 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Filipe António Marques Pires, como assistente convidado, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Mónica Alexandra Pires Veiga, como assistente convidada, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Andreia Inês Fernandes Pacheco, como assistente convidada, índice 
remuneratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;

Patrícia Valbom Nobre, como assistente convidada, índice remu-
neratório 100, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação de 
funções públicas, com efeitos a partir de 01 de março de 2017 e termo 
em 31 de julho de 2017;


